
APRESENTADO EM PLENÁRIO

RETIRADO DE PAUTA EM

coMrssÕEs

VP

Em í' Dlsc. e Vot.: / /

Rêleltado em:.......: / /

Lel no.............,..... .i I

GAMARA MUNIGIPAL DE ITAPEVA
PALÁCIO VEREADOR EUCLIDES MODENEZI

Avenida Vaticano, 1't35 - Jardim Pilar
CEP 18406-380 - ltapeva/São Paulo

%-iil,&J

F s

I

tt

-8*rn^!.1n,
RELATOR

RELATOR

RELATOR

RELATOR

DATA

DATA

DATA

lt

tt

ll

Drscussãoevota çaoOnt ", í4 t Ü'(, t L(
Em 2'Dlsc. ê Vot.: / /

Autógrafo No:.........:

Ofício no: em lt

Sancionado pelo prefeito em: I I

Veto Acolhldo ( ) Veto Rersitado ( ) Data: / /

Promulgada pelo Pres. Câmara em: Publicada em:

OBSERVAÇÔES

Proieto de Resolução 312026 - Mesa Diretora - Dispõe sobre a criação da
ouvidoria Parlamentar da câmara Municipal de ltapeva/sp e dá outras
providências.

'-t t.{ lr\

,l+,yd,26

o)

cÂPtraL oos MINÉRtos

ooro C4,Clüy'

,li. L, ,-,



;//*
ã..G),$

')" 
"ç.li

Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

MENSAGEM

Excelentíssimos Senhores Presidentes das Comissões Permenentês,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Tomamos a iniciativa deste projeto de Resolução visando ampliar a participação

popular e a transparência sobre a atuação do Poder Legislativo Municipal de ltapeva

através da criação da Ouvidoria Parlamentar.

Temos por definição de Ouvidoria Pública a trazida pelo Decreto no 8.243, de 2014,
que, no inciso V de seu art. 20, assim apresenta:

lnstância de controle e participaçâo social responsável pelo tratamento das

reclamaçoes, solicitaçÕes, denúncias, sugestÕes e elogios relativos às políticas e aos

serviços públicos, prestados sob qualquer forma ou regime, com vistas ao

aprimoramento da gestão pública (BRASIL, 2014).

Portanto, a ouvidoria é o elo de ligaçáo entre o Estado e o usuário de serviços

públicos. Através desta iniciativa, pretendemos que promover a participaçáo dos

munícipes dentro da estrutura do Poder Legislativo, através de reclamaçoes

sugestÕes, denúncias, solicitaçoes e demais demandas. Ainda, esta iniciativa visa

ampliar os mecanismos de controle da Administração Pública, provendo informaçÕes

que são trazidas diretamente pelos cidadãos e que poderáo subsidiar os

aprimoramentos necessários à gestão interna.

Através desse projeto pretendemos ampliar a participaçáo e controle popular,

instrumentos necessários para o fortalecimento da nossa Democracia e
principalmente do Poder Legislativo Municipal.

Assim, esperamos contaÍ com o costumeiro apoio dos nobres vereadores para

aprovaçáo do presente Projeto de Resolução.

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.Sov.br - secretaria@canraraitapeva.sp.Sov br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - lardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrâtiya

PROJETO DE RESOLUçÃO OOOSIZOZe

Autoria: MESA DIRETORA

Dispoe sobre a criação da Ouvidoria
Parlamentar da Câmara Municipal de
Itapeva/SP e dá outras providências.

A Câmara Municipal de ltapeva,
Estado de Sáo Paulo, APROVA a
seguinte RESOLUçÃO:

Art,ío Fica criada a Ouvidoria Parlamentar na estrutura administrativa da Câmara
Municipal de ltapeva/SP, tendo seu funcionamento vinculado a Mesa Diretora.

AÉ. 20 A Ouvidoria Parlamentar Municipal é um órgão de interlocuçáo entre a Câmara
Municipal e a sociedade, constituindo-se em um canal aberto para o recebimento de
solicitaçÕes, pedidos de informaçâo, reclamaçÕes, sugestÕes e quaisquer outros
encaminhamentos da sociedade, desde que relacionados à Câmara Municipal de
Itapeva/SP.

Art. 3o Compete à Ouvidoria Parlamentar, no exercício de suas atribuições
institucionais:

l- receber, analisar e encaminhar aos órgãos competentes as manifestações da
sociedade que lhe forem dirigidas, em especial aquelas sobre:

a) violação ou qualquer forma de discriminação atentatória dos direitos e liberdades
fundamentais;
b) ilegalidades, atos de improbidade administrativa e abuso de poder;

c) mal funcionamento dos serviços legislativos e administrativos da Câmara Municipal;

ll - dar prosseguimento às manifestaçoes recebidas;

lll - informar o cidadáo ou entidade qual o órgão a que deverá dirigir-se, quando

manifestaçôes não forem de competência da Ouvidoria Parlamentar Municipal;

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva,sp.gov.br - secretaria@camaraitâpeva.sp.gov.br
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Secretaria Administrativa

lV - organizar os mecanismos e canais de acesso dos interessados à Ouvidoria
Parlamentar;

V - facilitar o amplo acesso do usuário aos serviços da Ouvidoria, simplificando seus
procedimentos e orientando os cidadãos sobre os meios de formalização das
mensagens a serem encaminhadas à Ouvidoria Parlamentar;

Vl - auxiliar na divulgação dos trabalhos da Câmara Municipal, dando conhecimento
aos cidadáos dos canais de comunicaçáo e dos mecanismos de participação

disponíveis;

Art, 4" A Ouvidoria Parlamentar é composta de um Ouvidor-Geral e um Ouvidor
Substituto eleitos dentre os Vereadores, a cada dois anos, no inicio da sessão
legislativa.

l- solicitar informaçoes ou cópia de documentos a qualquer órgáo ou servidor da

Câmara Municipal;

ll - ter vista no recinto da Casa de proposiçoes legislativas, atos e contratos
administrativos e quaisquer outros que se façam necessários;

Art. 6o A Ouvidoria Parlamentar responderá em ate '15 (quinze) dias úteis, a contar do

seu recebimento, as mensagens que lhe forem enviadas, admitindo-se a pronogaçáo

desse prazo, por igual período, quando a complexidade do caso assim o exigir.

Parágrafo único. Quando a demanda necessitar de encaminhamentos ou respostas

de outros órgãos esse prazo será de 30 (trinta) dias úteis, podendo ser prorrogado,

por igual período, quando a complexidade do caso assim o exigir.

Art. 70 A Mesa Diretora da Câmara Municipal assegurará à Ouvldoria Parlamentar

apoio físico, técnico e administrativo necessário ao desempenho de suas atividades.

Art. 8o A Mesa da Câmara Municipal editará os atos necessários a fiel execução das

medidas previstas na presente Resolução.

Art. 90 Excepcionalmente, após a promulgação desta Resolução, será realizada a

eleição para o primeiro mandato do Ouvidor-Geral e do Ouvidor Substituto, que

exerceráo um mandato de transição.

Fls
Cq

(15) 352a-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br

i,l

Art, 5" O Ouvidor-Geral, no exercício de suas funçôes, quando necessário, poderá:
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Secretaria Administrativa

§ 10 A eleiçáo de que trata o caput ocorrerá na primeira sessão ordinária após a
publicaçáo desta Resolução.

§ 20 O mandato de transição se encerrará com o início da primeira sessáo legislativa
subsequente, quando será realizada a nova eleição para a Ouvidoria Parlamentar, nos

termos do artigo 4o desta Resolução.

§ 30 Aplicam-se a esta eleição de transição, no que couber, as mesmas regras da

eleiçâo ordinária para a Ouvidoria Parlamentar.

Art. 10 Esta Resolução entra em vigor na data sua publicaçáo, revogadas as

disposiçÕes em contrário.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 30 de julho de 2026.

MARINHO NISHIYAMA
PRESIDENTE

DR. MARC
,,IO SECRE

VA
20s
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - lardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

CERTIDAO

Certifico para os devidos fins que o Proieto de Resolução OO3/2026 foi lido em plenário

na 44e Sessão 0rdinária Legislativa, realizada em03/08/2026.

0 referido é verdade e dou fé.

Itapeva, 04 de agosto de 2026.

Marli Cristina Veiga dos Santos

Chefe da Secretaria Administrativa

(15) 3524-9200 - www.canraraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio vereador Euclides Modenezi
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Secretaria Administrativa

Nos termos do art. 23, inciso ll, alínea "a" da Resoluçáo no 12192 - Regimento lnterno

da Câmara Municipal de ltapeva, determino a distribuição do processo legislativo

referente ao Projeto de Resolução 00312026 às seguintes Comissoes Permanentes

da Casa:

líComissáo de Legislaçáo, Justiça e Redaçáo Participativa;

( ) Comissão de Economia, Fiscalizaçáo e Execuçáo Orçamentária;

( ) Comissáo de Obras Serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento
Urbano;

( )Comissáo de Educação, Cultura, Turismo e Esporte;

( )Comissáo de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;

( ) Comissâo de Agricultura e Abastecimento;

( )Comissáo de Direitos Difusos e Coletivos e Proteçáo Animal.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniões, 04 de agosto de 2026

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Câmara

Fls
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Parecer no 158/2026
Referência: Projeto de Resolução no 003/2026
Autoria: Mesa Diretora

Ementa: Dispõe sobre a criação da Ouvidoria Parlamentar da Câmara Municipal de ltapeva/Sp
e dá outÍas providências.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Trata-se de Projeto de Resolução que visa criar a Ouvidoria
Parlamentar na estrutura administrativa da Câmara Municipal de ltapeva/SP, tendo seu
funcionamento vinculado a Mesa Diretora (artigo 1o).

De acordo com o projeto, a Ouvidoria Parlamentar será um órgão
de interlocução entre a Câmara Municipal e a sociedade, constituindo-se em um canal aberto
para o recebimento de solicitaçôes, pedidos de informação, reclamaçóes, sugestôes e
quaisquer outros encaminhamentos da sociedade, desde que relacionados à Câmara

Municipal de ltapeva/SP (artigo 2o).

Conforme dispõe o artigo 30 compete à Ouvidoria Parlamentar,
no exercício de suas atribuições institucionais: l- receber, analisar e encaminhar aos óÍgãos
competentes as manifestações da sociedade que lhe forem dirigidas; ll - dar prosseguimento

às maniÍestações recebidas; lll - informar o cidadão ou entidade qual o órgão a que deverá

dirigir-se, quando manifestaçôes não forem de competência da Ouvidoria Parlamentar

Municipal; lV - organizar os mecanismos e canais de acesso dos interessados à Ouvidoria
Parlamentar; V - facilitar o amplo acesso do usuário aos serviços da Ouvidoria, simplificando
seus procedimentos e orientando os cidadãos sobre os meios de formalização das

mensagens a serem encaminhadas à Ouvidoria PaÍlamentar; Vl - auxiliar na divulgação dos

trabalhos da Câmara Municipal, dando conhecimento aos cidadãos dos canais de

comunicação e dos mecanismos de participação disponíveis.

r\y

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - são Paulo - 18406-380 "Te}(15)3524-9200
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Departamento Jurídico

Os artigos 4o e 5" estabelecem a forma de composição da

Ouvidoria Parlamentar, bem como o tempo de mandato e atribuições do Ouvidor-Geral.

A Mesa Diretora da Câmara Municipal assegurará à Ouvidoria
Parlamentar apoio físico, técnico e administrativo necessário ao desempenho de suas

atividades e ainda editará os atos necessários a fiel execução das medidas previstas na futura
Resolução (artigos 70 e 8o).

Por fim, o artigo 9o estabelece as disposiçôes transitórias para a
instalação da Ouvidoria e a investidura de seus primeiros membros. O caput institui, em

caráter excepcional, um "mandato de transição" para o Ouvidor-Geral e o Ouvidor Substituto
a serem eleitos após a publicação da norma. O § 1o fixa que a referida eleição ocorrerá na

primeira sessão ordinária subsequente à publicação da Resolução. O § 20, por sua vez, delimita
a duração deste mandato excepcional, encerrando-o no iníclo da sessão legislativa seguinte,
momento em que se procederá à eleição ordinária nos termos do art.4o. Por sua vez, o § 30

determina a aplicação subsidiária das regras da eleição ordinária ao pleito de transição.

É o breve relato

Protocolado na Secretaria desta Edilidade, o Projeto de Resolução

no 003/2026 foi lido na 44" Sessão Ordinária, ocorrida no dia 03/08/2026.

O Projeto foi submetido à análise deste Departamento para a

emissão de parecer que possa orientar os membros da Comissão de Legislação, Justiça,

Redação e Legislação Participativa na apreciação dos aspectos constitucionais e legais.

É o breve relato.

1. lNrcrÂTlva LEcrsraflvA, CotupsrÊruch EM RAzÃo DA MarÉRta E MarERlat |DADE.

Não há no projeto vício de iniciativa, na medida em que de acordo

com a interpretação conjunta dos artigos 123 e 140 do Regimento lnterno - Resolução no

12/92, a deflagração do processo legislativo relativo à propositura em exame se encontra na

órbita de iniciativa concorrente entre a Mesa, as Comissões Permanentes e Vereadores, senão

§p

l/
U/

il

AvenidaVaticano,ll35-JardimPilar-ltapeva-SãoPaulo-18406'380'TeI(15) 3524"9200



Fls

1

'H,

vejamos:

Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Departamento Jurídico

Art. 123 - O Projeto de Resoluçã o e a proposrca o destinada a reoular
maÍéria nolítiro-â.lmini<trâtivâ d Câmara de sua competência
exclusiva, e não depende de sanção do Prefeito. (9.n.)
peúCRAfO ÚNICO - O Projeto de Resolução aprovado pelo Plenário,
em um só turno de votação, será promulgado pelo Presidentê da
Câmara.

Art. 140 - Os Projetos de Resolução são de iniciativa da Mesa, das
Comissões Permanentes e dos Vereadores.

Assim, a competência e iniciativa do projeto de resolução em
estudo encontram-se em harmonia com o ordenamento vigente, não havendo irregularidade
formal capaz de invalidá-lo.

De igual modo, não se constata vício em razáo da matéria, já que
por força dos incisos I e ll do artigo 30 da Constituição Federall, os Municípios são dotados
de autonomia legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre assuntos
de interesse local, bem como suplementar a legislação federal e estadual no que couber.

No exercício de sua autonomia o município possui, portanto, o
direito de tomar toda e qualquer providência em assuntos de seu peculiar interesse,

legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos limites ou parâmetros fixados
pela Constituição da República pela Constituiçáo Estadual.

Assim, as normas que concretizem o direito de acesso à

informação ao cidadão, como no presente caso em que se pretende criar um canal de
comunicação e entre o cidadão e o poder público fortalecendo assim a transparência das

ações no âmbito parlamentar, reputam-se assunto de competência legislativa do Município,
por força da autonomia político-ad ministrativa que lhe foi outorgada pela Constituição
Federal.

I An. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;

ll - suplementar a legislação 6ederal e a estadual no que coúbeÇ

Avenida Vâücano, 1135-lardim Pilar- ltapeva - São Paulo - 18406-380 - Tel:[ 15) 3524-9200
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Destaca-se que a Lei Federal no 13.4602, de 26 dejunho de 2017
regulamentada em âmbito federal pelo Decreto no 9.492/2018, estabeleceu normas básicas
para participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos prestados

direta ou indiretamente pela administração pública, permitindo em seu artigo 173 que cada

Poder e esfera de Governo editem atos normativos especÍficos de disporão sobre a

organização e o funcionamento de suas ouvidorias.

Destarte, a iniciativa legislatlva demonstra não âpenas sua

validade formal e material sob o prisma constitucional, mas também seu mérito administrativo
ao adequar a estrutura da Casa Legislativa aos modernos padrÕes de governança,

transparência e participação social positivados na legislação federal.

Ao atuar como um canal de comunicação e controle, a Ouvidoria
fortalece a publicidade e a eficiência da gestão parlamentar, possuindo 3 (três) características
preponderantes: l.Canal de Comunicação: Receber e encaminhar manifestaçóes da

sociedade (reclamações, denúncias, sugestões, elogios, solicitações de informação)
relacionadas à atuação dos vereadores e dos serviços administrativos da própria Câmara.

2. Fortalecimento do Controle Social: Atuar como um elo entre o cidadão e o Legislativo,
permitindo maior participação popular e conhecimento da atuação dos representantes

eleitos. e 3. Aperfeiçoamento da Gêstão: ldentificar falhas, propor melhorias e contribuir
para o aprimoramento dos serviços prestados pela Câmara, agindo como um "controle de
qualidade do serviço público' .

De mais a mais, extrai-se do projeto em análise que este prevê a

competência e atribuições institucionais da ouvidoria, a qual se constituíra em um canal aberto

, Dispóe sobre panicipação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos seíviços públicos da administração pública
I Art, 17, Atos normativos específicos de cada Poder e esfera de Governo disporão sobÍe a organização e o Íuncionamento de suas

ouvidoriàs.

t)t/

b

A Ouvidoria, é o legítimo canal que viabiliza a comunicação entre
o cidadão e o poder público, concretizando o direito constitucional de petição, previsto no
inciso XXX|ll, do art. 5', da Constituição Federal, razão pela qual é de todo salutar a criação da

Ouvidoria no âmbito do Poder legislativo, já que esta será o canal de comunicação direta entre
a sociedade e esta Casa de Leis, que poderá receber reclamações, denúncias, sugestôes e
elogios, de modo a estimular a participação do cidadáo no controle e avaliação dos serviços
prestados e na gestão dos recursos públicos.

Avenida Vaticano. ll3S - lardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380 - TeL[15) 3524-9200



Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Departamento lurídico

para o recebimento de solicitações, pedidos de informação, reclamações, sugestóes e
quaisquer outros encaminhamentos da sociedade relacionados Câmara Municipal.

Noutro giro, não há que se falar em impacto financeiro, já que a

Ouvidoria pretendida, nos moldes apresentados no projeto, não gerará despesas imediatas,
haja vista que será atendida pelo quadro de servidores já disponibilizado nesta Casa.

Feitas tais considerações, sob o aspecto formal e material,
entendemos não haver inegularidades, competindo aos Nobres Edis à discussão política
sobrê o têma.

lsto posto, não se verifica, s.mj., vícios de ilegalidade ou de

inconstitucionalidade passíveis de macular sua apreciação e aprovação por essa r. Casa de
Leis, razão pela qual opinamos para que o Projeto de Resolução n" OO312O26 receba parecer

favorável da Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa, cabendo aos

Nobres Edis a discussão Política sobre o tema.

É o parecer, sob censura.

Itapeva/SP, 05 de agosto de 2026.

t

Mar o9a a rigues
oAB/SP 303365

Procuradora J u ríd ica

Avenida Vaticano, 1135 - lardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406"380 -Tel:(15)3524'9200
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PARECER COMISSÃO LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA

No 001 18/2026

Propositura: PROJETO DE RESOLUÇAO No 3/2026
Ementa: Dispoe sobre a criação da Ouvidoria Parlamentar da Câmara Municipal de
Itapeva/SP e dá outras providências.

Autor: Mesa Diretora

Relator: Ronaldo Pinheiro

PARECER

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniões, 11 de agosto de 2026

INHEIRO

VAL M S SANTOS
NTE

AUSENTE

GLEYCE DORNELAS DE ALMEIDA

MEMBRO

PRESI NTÉ

AUREA APARECID R

MEM

MARCELO RABELO ECARVALHO POLI

MEMB o

/1 ill'N

V

:\
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í. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questâo;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciaçáo.
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Secretaria Administrativa

RESOLUçÃO 0006/2026
Autoria: Mesa Diretora

DispÕe sobre a criação da Ouvidoria
Parlamentar da Câmara Municipal de
Itapeva/SP e dá outras providências.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA,
Presidente da Cámara Municipal de ltapeva,
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuiçoes legais:
Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele
promulga a seguinte RESOLUÇÃO:

PUBLTCAçÃO
Ato publiado no 0iário Oficial do [lunicípío

l
Edigode L l;fl - r.s. )

S€cretaria Adminiírative

Art.lo Fica criada a Ouvidoria Parlamentar na estrutura administrativa da Câmara
Municipal de ltapeva/SP, tendo seu funcionamento vinculado a Mesa Diretora.

Art.2oA Ouvidoria Parlamentar Municipal e um órgáo de interlocuçáo entre a Câmara
Municipal e a sociedade, constituindo-se em um canal aberto para o recebimento de
solicitaçÕes, pedidos de informação, reclamaçÕes, sugestoes e quaisquer outros
encaminhamentos da sociedade, desde que relacionados à Câmara Municipal de
Itapeva/SP.

l- receber, analisar e encaminhar aos órgáos competentes as manifestações da
sociedade que lhe forem dirigidas, em especial aquelas sobre:

a) violação ou qualquer forma de discriminação atentatória dos direitos e liberdades
fundamentais;
b) ilegalidades, atos de improbidade administrativa e abuso de poder;
c) mal funcionamento dos serviços legislativos e administrativos da Câmara Municipal;

lll - informar o cidadáo ou entidade qual o órgão a que deverá dirigir-se, quando
manifestaçôes não forem de competência da Ouvidoria Parlamentar Municipal;

lV - organizar os mecanismos e canais de acesso dos interessados à Ouvidoria
Parlamentar;
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Art. 30 Compete à Ouvidoria Parlamentar, no exercício de suas atribuiçoes
institucionais:

ll- dar prosseguimento às manifestaçoes recebidas;
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V - facilitar o amplo acesso do usuário aos serviços da Ouvidoria, simplificando seus
procedimentos e orientando os cidadãos sobre os meios de Íormalização das
mensagens a serem encaminhadas à Ouvidoria Parlamentar;

Vl - auxiliar na divulgaçáo dos trabalhos da Câmara Municipal, dando conhecimento
aos cidadáos dos canais de comunicaçáo e dos mecanismos de participação
disponiveis;

Art. 5" O Ouvidor-Geral, no exercício de suas funçoes, quando necessário, poderá:

l- solicitar informações ou cópia de documentos a qualquer órgáo ou servidor da
Câmara Municipal;

ll - ter vista no recinto da Casa de proposiçóes legislativas, atos e contratos
administrativos e quaisquer outros que se façam necessários;

Art. 60 A Ouvidoria Parlamentar responderá em ate 15 (quinze) dias úteis, a contar do
seu recebimento, as mensagens que lhe Íorem enviadas, admitindo-se a prorrogação
desse prazo, por igual período, quando a complexidade do caso assim o exigir.

Parágrafo único. Quando a demanda necessitar de encaminhamentos ou respostas
de outros órgáos esse prazo será de 30 (trinta) dias úteis, podendo ser prorrogado,
por igual período, quando a complexidade do caso assim o exigir.

Art.70 A Mesa Diretora da Câmara Municipal assegurará à Ouvidoria Parlamentar
apoio físico, técnico e administrativo necessário ao desempenho de suas atividades.

AÉ. 8o A Mesa da Câmara Municipal editará os atos necessários a fiel execução das
medidas previstas na presente Resoluçáo.

Art. 90 Excepcionalmente, após a promulgação desta Resolução, será realizada a
eleiçáo para o primeiro mandato do Ouvidor-Geral e do Ouvidor Substituto, que
exercerão um mandato de transiçáo.

§ 1o A eleiçáo de que trata o caput ocorrerá na primeira sessão ordinária após a
publicação desta Resolução.

§ 20 O mandato de transiçáo se encerrará com o início da primeira sessão legislativa
subsequente, quando será realizada a nova eleição para a Ouvidoria Parlamentar, nos
termos do artigo 40 desta Resolução.
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Art. 4" A Ouvidoria Parlamentar é composta de um Ouvidor-Geral e um Ouvidor
Substituto eleitos dentre os Vereadores, a cada dois anos, no início da sessão
legislativa.
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§ 3o Aplicam-se a esta eleição de transição, no que couber, as mesmas regras da
eleição ordinária para a Ouvidoria Parlamentar.

Art. 10 Esta Resoluçâo entra em vigor na data sua publicação, revogadas as
disposiçÕes em contrário.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 13 de agosto de2026.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESIDENTE
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RESOLUçAO 0006/2026
Autoria: Mesa Dirêtora

Dispõe sobre a criação da
Ouvidoria Parlamentar da Çâmara
Municipal de ltapeva/SP e dá
outras providências,

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA,
Presidente da Câmara Municipal de ltapeva,
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais:
Fâz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele
promulga a seguinte RESOTUçÃO:
Art.19 Fica criada a 0uvidoria Parlamentar na

estrutura administrativa da Câmara Municipal dê
Itapeva/sP, tendo seu funcionamento vinculado a [4esa
Diretora.

AÉ, 2e A ouvidoria Parlamentar Municipal é um órgão
de inteÍlocução entre a Câmara Municipal e a sociedade.
constituindo-se êm um canal aberto para o recebimento de
solicitaçôes, pedidos de informaçã0, reclamações,
sugestôes e quaisquer outros encaminhamentos da
sociedade, desdê que relacionados à Câmara Municipal de
Itapeva/5P.

AÉ. 3r Compete à ouvidoria Parlamentar, no exercício
de suas atribuiçôes institucionais:

| - recêber, ânalisar e encaminhar aos órgãos
competentes as manifestações da sociedade que lhe forem
dirigidas, em especial aquelas sobre:

a) violação ou qualquer forma de discriminação
atentatória dos direitos e liberdades Íundamentais;

b) ilegalidades, atos de improbidade administrativa e
abuso de poder;

c) mal funcionamento dos serviços legislativos e
administrativos da Câmara Municipâl;

ll - dar prosseguimento às manifestaçÕes rêcebidas;
lll - informar o cidadão ou entidade qual o órgão a que

deverá dirigir-se, quando manifestações não forem de
competência da 0uvidoria Parlamentar Municipal;

lV - organizâr os mecanismos e canais de acesso dos
interessados à Ouvidoria Parlamentar;

V - facilitar o amplo acesso do usuário aos serviços da
Ouvidoria, simplificando seus procedimentos e orientando
os cidadãos sobre os meios de Íormalização das mensagens
a serem encaminhadas à ouvidoria Parlamentar;

Vl - auxiliar nô divulgação dos trabalhos da Câmara
N4unicipal, dando conhecimento aos cidadãos dos canais de
comunicação e dos mecanismos de participação
disponíveis;

Art. 4" A ouvidoria Parlamentar é composta de um
Ouvidor-Geral e um Ouvidor Substituto eleitos dentre os
Vereadores, a cada dois anos, no início da sessão
legislôtiva.

Art. 5'O ouvidor-Geral, no exercício de suas funções,
quando necessário, poderá:

l- solicitar informações ou cópia de documentos a

qualquer órgão ou servidor da Câmara Municipal;
ll - ter vista no recinto da Casa de proposiçôês

legislativas, atos e contratos administrativos e quaisquer
outros quê se façam necessários;

AÊ. 6e A 0uvidoria Parlamentar respon
(quinze) dias úteis, a contar do seu rec
mensagens que lhe forem enviadas, ad m
prorrogação dessê prazo, por igual período, quando a

complexidade do caso assim o exigir.
Parágrafo únlco. Quando a demanda necessitar de

encaminhamentos ou respostas de outros órgâos esse
prazo será de 30 (trinta) dias úteis, podendo ser
prorrogado, por igual período, quando a complexidade do
caso assim o exigir.

Art.7e A Mesa DiretoÍa da Câmara Municipal
àssegurará à 0uvidoria Parlamentar apoio físico, técnico e
administrativo necessário ao desempenho de suas
atividades.

Art. 8e A Mesa da Câmara lt4unicipal editará os atos
necessários a fiel execução das medidas previstas na
presente Resolução.

AÉ,9e Excepcionalmente, após a promulgação desta
Resoluçã0, será realizada a eleição paÍa o primeiro
mandato do ouvidor-Geral e do Ouvidor Substituto, que
exercerão um mandato de transiçã0,

§ 19 A eleição de que trata o caput ocorrerá na
primeira sessão ordinária após a publicação desta
Resolução.

§ 2e O mandato de transição se encerrará com o início
da primeira sessão legislativa subs€quente, quando será
realizada a nova eleição para a Ouvidoria Parlamentar, nos

termos do artigo 4c dêsta Resoluçã0,

§ 3e Aplicâm-sê a esta eleiçãô de transição, no que
couber, as mesmas regras da êleição ordinária para a

Ouvidoriâ Pârlâmentâr-
Art. l0 Esta Resolução entra em vigor na data sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.
Palácio Vereador Euclides Modenezi, 13 de agosto de

2026.
MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESIDENTE

DECRETO LEGISLATIVO OOlO/2026

Concede Comenda Antôn io
Furquim Pedroso da Ordem e do
Mérito de ltapeva à Sr.r Marcia
Aparecida Belém de Moraes.

MARIO AUGUSTO DE SOUZÂ NISHIYAMA,
Presidente da Câmara [4unicipal de ltapeva,
Estado dê 5ão Paulo, no uso dê suas atribuições legais:
Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele
promulga o seguinte Decreto Legislativo:
Art. Is Fica concedida a Comenda Antônio Furquim

Pedroso da ordem e do N4érito de ltapeva à Sr.ê Marcia
Aparecida Belém de Moraes.

Art, 2e Este Decreto Legislativo entra em vigor na

data de sua publicação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 13 de agosto de
2026.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESIDENTE

Diário Olicial EletÍôni(o do Müni<Ípio de ltâpeva conforme Lei Municipâl nr 4.066. de 29 de novembro de 2017


